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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA MADEIRA 

 

Decreto Legislativo Regional n.º 37/2016/M 
 

de 17 de agosto 
 

Adapta à Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 52/2015, 
de 9 de junho, que aprovou o Regime Jurídico do Serviço 

Público de Transporte de Passageiros 
 

A Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, aprovou o Regime Ju-
rídico do Serviço Público de Transporte de Passageiros 
(RJSPTP) e revogou a Lei n.º 1/2009, de 5 de janeiro, e o 
Regulamento de Transportes em Automóveis (Decreto  
n.º 37272, de 31 de dezembro de 1948). 

Apesar de ter aplicação direta em todo o território naci-
onal, incluindo na Região Autónoma da Madeira (RAM), 
desde a sua entrada em vigor, importa assegurar a sua adap-
tação às especificidades e competências dos órgãos e servi-
ços regionais. 

Relativamente aos serviços públicos de transporte de 
passageiros por modo rodoviário, atribuídos ao abrigo do 
Regulamento de Transportes em Automóvel, pretende-se 
assegurar que os mesmos se mantenham em vigor até 31 de 
dezembro de 2017 por forma a acautelar o tempo necessário 
à preparação dos procedimentos tendentes à sua atribuição 
através dos novos mecanismos previstos no RJSPTP. 

Atento à necessidade de articulação entre a Direção Re-
gional de Economia e Transportes e o Instituto da Mobili-
dade e dos Transportes relativamente à implementação e 
disponibilização de plataforma para carregamento de in-
formação por parte dos operadores, atribui-se à Direção 
Regional de Economia e Transportes a competência para 
determinar o prazo e o modo da prestação, pelo operador de 
serviço público, de informação atualizada e detalhada sobre 
a exploração do serviço público. 

O pagamento de compensações por obrigações de servi-
ço público relativas ao serviço público de transporte de 
passageiros no ano de 2016 e seguintes, cuja exploração 
tenha sido atribuída antes da entrada em vigor da Lei  
n.º 52/2015, de 9 de junho, deve ser formalizado e regulado 
até 31 de dezembro de 2016. 

Clarifica-se que, perante a inexistência de Comunidades 
Intermunicipais, nos termos do n.º 1 do artigo 138.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, o Governo Regional da 
Madeira é a autoridade de transportes competente relativa-
mente aos serviços públicos de transporte de passageiros de 
âmbito intermunicipal. 

Clarifica-se também a opção de assunção de competên-
cias atribuída aos Municípios no artigo 14.º da Lei  
n.º 52/2015, de 9 de junho, para que todos os agentes en-
volvidos (Municípios, Região Autónoma da Madeira, ope-
radores e passageiros) possam atuar de acordo com um 
quadro de estabilidade e previsibilidade relativamente às 
competências de cada um. 

Na sequência de sugestões formuladas por Municípios e 
das análises realizadas no Plano Integrado e Estratégico dos 
Transportes da RAM, são ainda ajustados os níveis míni-
mos de serviço, tendo em conta as especificidades da oro-
grafia e dispersão populacional da Região Autónoma da 
Madeira. 

Foi promovida a audição da Associação de Municípios 
da Região Autónoma da Madeira (AMRAM). 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 1 do artigo 232.º, da Constituição da República 

Portuguesa, da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º, da alínea ll) 
do artigo 40.º e do n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto Político- 
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprova-
do pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, alterado pelas Leis  
n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, e 
do artigo 5.º da Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, que aprovou 
o Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte de 
Passageiros, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
O presente diploma adapta à Região Autónoma da Ma-

deira a Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, que aprovou o Re-
gime Jurídico do Serviço Público de Transporte de Passa-
geiros (RJSPTP) e revogou a Lei n.º 1/2009, de 5 de janei-
ro, e o Regulamento de Transportes em Automóveis (De-
creto n.º 37272, de 31 de dezembro de 1948), com as ade-
quações decorrentes das suas especificidades e das compe-
tências dos respetivos órgãos e serviços regionais. 

 
Artigo 2.º 

Exploração de serviço público de transporte de 
passageiros atribuída por via de procedimento  

distinto do concorrencial 
 
Sem prejuízo do disposto no artigo 10.º da Lei n.º 52/2015, 

de 9 de junho, os títulos de concessão indicados no disposto do 
n.º 4 do artigo 9.º da referida lei mantêm -se em vigor até 31 de 
dezembro de 2017, salvo se a autoridade de transportes com-
petente optar pela aplicação do prazo de vigência previsto no 
n.º 4 do artigo 9.º da referida lei. 

 
Artigo 3.º 

Requisitos da autorização para a manutenção do regime 
de exploração a título provisório 

 
Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º da Lei  

n.º 52/2015, de 9 de junho, compete à Direção Regional de 
Economia e Transportes determinar o prazo e o modo da 
prestação, pelo operador de serviço público, de informação 
atualizada e detalhada sobre a exploração do serviço públi-
co a que se refere o n.º 1 do artigo 11.º da referida lei. 

 
Artigo 4.º 

Obrigações de serviço público 
 
Para efeitos do disposto no artigo 13.º da Lei n.º 52/2015, 

de 9 de junho, o pagamento de compensações por obriga-
ções de serviço público relativas ao serviço público de 
transporte de passageiros no ano de 2016 e seguintes, cuja 
exploração tenha sido atribuída antes da entrada em vigor 
da Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, deve ser formalizado e 
regulado, mediante contrato a celebrar entre a autoridade de 
transportes competente e o operador de serviço público, nos 
termos dos artigos 20.º e seguintes do RJSPTP, até 31 de 
dezembro de 2016. 

 
Artigo 5.º 

Competências da Região Autónoma  
da Madeira 

 
O Governo Regional da Madeira, através da Secretaria 

Regional com a tutela dos transportes, é a autoridade de 
transportes competente quanto aos serviços públicos de 
transporte de passageiros intermunicipais que se desenvol-
vam na região, sem prejuízo do disposto no artigo seguinte. 
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Artigo 6.º 

Período transitório 
 
1 -  Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 14.º da 

Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, as autoridades de 
transportes referidas no artigo 6.º do RJSPTP, ten-
do em conta princípios de eficácia, unidade de ação 
e articulação a nível regional na organização dos 
serviços públicos de transporte de passageiros, po-
dem optar por não assumir, transitoriamente, as 
competências e as atribuições que lhes são conce-
didas por aquele regime, continuando nesse caso os 
direitos, poderes e deveres que às mesmas cabem, 
nos termos aí previstos, a ser assegurados supleti-
vamente pelo Governo Regional da Madeira atra-
vés da Secretaria Regional com a tutela dos trans-
portes, até 31/12/2016. 

 
2 -  Para efeitos do disposto no número anterior, as au-

toridades de transportes competentes referidas no 
artigo 6.º do RJSPTP deverão notificar a Secretaria 
Regional com a tutela dos transportes, no prazo de 
45 dias após a entrada em vigor do presente diplo-
ma, da sua decisão de não assunção transitória, até 
31/12/2016, das competências e das atribuições 
que lhes são concedidas por aquele regime. 

 
Artigo 7.º 

Cobertura territorial dos níveis mínimos  
de serviço 

 
Para efeitos de configuração da cobertura territorial dos 

níveis mínimos de serviço público de transporte de passa-
geiros previstos no ponto II.3.a) do Anexo ao RJSPTP, 
todos os locais com população residente superior a 100 
habitantes, de acordo com os dados dos Censos ou outros 
mais recentes disponíveis, devem ter acesso a serviço pú-
blico de transporte de passageiros flexível ou, quando a 
procura o justifique, a serviço público de transporte de 
passageiros regular, que assegure a sua conexão, direta ou 
através de transbordos, à sede de município respetivo e aos 
principais equipamentos e serviços públicos de referência 
de nível municipal. 

 
Artigo 8.º 

Cobertura temporal dos níveis mínimos  
de serviço 

 
Para efeitos de configuração da cobertura temporal dos 

níveis mínimos de serviço público de transporte de passa-
geiros previstos no ponto III do Anexo ao RJSPTP, devem 
ser cumpridos, através de serviço público de transporte de 
passageiros flexível ou, quando a procura o justifique, ser-
viço público de transporte de passageiros regular, os se-
guintes critérios: 

a)  Ligações entre um local e a respetiva sede de con-
celho, no mínimo em dois dias da semana, que as-
segurem: 
i)  Uma circulação no sentido local - sede de 

concelho, no período da manhã; 
ii)  Uma circulação no sentido sede de concelho -  

- local, no período da tarde; 
b)  Ligações entre sedes de concelho, que assegurem: 

i)  Uma circulação em cada sentido durante o pe-
ríodo da manhã; 

ii)  Uma circulação em cada sentido durante o pe-
ríodo de tarde; 

c)  Nos perímetros urbanos, as necessidades de deslo-
cações devem ser analisadas caso a caso, de forma 

a estruturar uma cobertura temporal de serviços 
que assegure uma adequada satisfação das necessi-
dades das populações. 

 
Artigo 9.º 

Entrada em vigor 
 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 14 de julho de 2016. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 
 
Assinado em 29 de julho de 2016. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AU-

TÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 
 

Decreto Legislativo Regional n.º 38/2016/M 
 

de 17 de agosto 
 

Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional  
n.º 17/2014/M, de 16 de dezembro, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 13 de agosto, que 

reestrutura o setor público empresarial regional na área da 
gestão das águas e dos resíduos, mediante a fusão das 

empresas concessionárias e cria um único sistema  
multimunicipal na Região Autónoma da Madeira 

 
O Decreto Legislativo Regional n.º 17/2014/M, de 16 de 

dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 6/2015/M, de 13 de agosto, que reestruturou o setor público 
empresarial regional na área da gestão das águas e dos resí-
duos, mediante a fusão das empresas concessionárias e criou 
um único sistema multimunicipal na Região Autónoma da 
Madeira, estabeleceu no n.º 5 do seu artigo 20.º que o acordo 
de empresa aplicável a alguns trabalhadores da Valor Ambien-
te - Gestão e Administração de Resíduos da Madeira, S.A., 
apenas seria aplicável até ao termo do respetivo prazo de vi-
gência ou durante um período de 12 meses a contar da incor-
poração da Valor Ambiente - Gestão e Administração de Resí-
duos da Madeira, S.A. na ARM - Águas e Resíduos da Madei-
ra, S.A., tendo o termo desde último período ocorrido no pas-
sado dia 04 de janeiro de 2016. 

A cessação de efeitos daquele acordo de empresa, por 
efeito do decurso do prazo estabelecido no referido artigo, 
determina a alteração das condições de prestação de traba-
lho pelos trabalhadores por ele abrangidos. 

Tendo presente a intenção de celebração de um novo acor-
do de empresa, o qual pretende -se que uniformize as relações 
de trabalho aplicáveis à ARM - Águas e Resíduos da Madeira, 
S.A., considera-se pertinente prorrogar o período de vigência 
do referido acordo de empresa por mais um ano, totalizando 24 
meses desde a entrada em vigor do n.º 5 do artigo 20.º Decreto 
Legislativo Regional n.º 17/2014/M, de 16 de dezembro, de 
modo a assegurar que a definição das condições de trabalho 
resulte de um processo de negociação coletiva e, bem as-
sim, que não se alterem essas condições de trabalho aquan-
do da preparação do processo negocial. 
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Acresce que o n.º 1 da Base V do anexo ao Decreto Le-
gislativo Regional n.º 17/2014/M, de 16 de dezembro, esta-
belece um princípio da igualdade de tratamento dos utiliza-
dores, salvaguardando, porém, as diferenças de tratamento 
que resultem da aplicação de critérios ou de condicionalis-
mos legais ou regulamentares ou, ainda, da manifesta diver-
sidade das condições técnicas de exploração. 

Importa clarificar a aplicação de tal princípio geral no 
domínio do tarifário, prevendo expressamente na Base XIII, 
dedicada aos critérios para a fixação das tarifas, o princípio 
geral de aplicação de tarifários iguais a utilizadores da 
mesma natureza, sem prejuízo das diferenças de tratamento 
admitidas nos termos do n.º 1 da Base V, entre as quais se 
inclui a aplicação de taxas municipais pela utilização do 
domínio público. 

Foi promovida a audição da Associação de Municípios 
da Região Autónoma da Madeira, da Associação Nacional 
de Freguesias, do Sindicato dos Trabalhadores da Adminis-
tração Pública, do Sindicato dos Trabalhadores da Função 
Pública, do Sindicato dos Trabalhadores da Administração 
Local, do Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públi-
cas e Sociais do Sul e Regiões Autónomas, da União Geral 
de Trabalhadores, da União dos Sindicatos da Região Au-
tónoma da Madeira e da Associação das Delegações Sindi-
cais Conjuntas da Região Autónoma da Madeira. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 1 do artigo 228.º, ambos da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, das alíneas c) e i) do n.º 1 do artigo 37.º e 
das alíneas j) e oo) do artigo 40.º do Estatuto Político- 
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprova-
do pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, e revisto e alterado 
pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de 
junho, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Alteração ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 17/2014/M, de 16 de dezembro 

 
O artigo 20.º do Decreto Legislativo Regional  

n.º 17/2014/M, de 16 de dezembro, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 13 de agosto, passa a 
ter a seguinte redação: 

 
«Artigo 20.º 

[...] 
 
1 -  [...] 
 
2 -  [...] 
 
3 -  [...] 
 
4 -  [...] 
 
5 -  O acordo de empresa aplicável a alguns trabalhadores da 

Valor Ambiente - Gestão e Administração de Resíduos da 
Madeira, S.A., apenas é aplicável até ao termo do respetivo 

prazo de vigência ou durante um período de 24 meses a  
contar da incorporação da Valor Ambiente – Gestão e Ad-
ministração de Resíduos da Madeira, S.A. na ARM, 
S.A., consoante a situação que ocorrer primeiro. 

 
6 -  [...] 
 
7 -  [...]» 
 

Artigo 2.º 
Alteração ao anexo ao Decreto Legislativo Regional 

n.º 17/2014/M, de 16 de dezembro 
 
A Base XIII das bases da concessão da exploração e 

gestão do sistema multimunicipal de águas e de resíduos da 
Região Autónoma da Madeira, aprovadas em anexo ao 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2014/M, de 16 de de-
zembro, e que dele fazem parte integrante, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 13 de agos-
to, passa a ter a seguinte redação: 

 
«Base XIII 

[...] 
 
1 -  [...] 
 
2 -  A aplicação pela Concessionária de tarifários distintos a 

utilizadores da mesma natureza apenas pode ter lugar em 
razão da aplicação de critérios ou de condicionalismos 
legais ou regulamentares, incluindo a aplicação de taxas 
municipais pela ocupação do domínio público municipal, 
independentemente da sua designação, ou ainda, da ma-
nifesta diversidade das condições técnicas de exploração. 

 
3 -  (Anterior n.º 2.)» 
 

Artigo 3.º 
Entrada em vigor 

 
1 -  O presente diploma entra em vigor no dia seguinte 

ao da sua publicação. 
 
2 -  O disposto no artigo 1.º produz efeitos desde a in-

corporação da Valor Ambiente - Gestão e Admi-
nistração de Resíduos da Madeira, S.A. na ARM -  
- Águas e Resíduos da Madeira, S.A.. 

 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 21 de julho de 2016. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 
 
Assinado em 29 de julho de 2016. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AU-

TÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,83 (IVA incluído) 
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